
MULHERES E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA



 1Por meio da interseccionalidade considera-se que “os indivíduos situados 
entre eixos diversos (mulheres negras, lésbicas, etc.) sofrem a desigualdade 
de modo único e qualitativamente diferente, impossível de ser analisado a 
partir de uma mera soma de categorias.” (ALONSO, 2020, p. 25-26).
 2For the effects of this law, “violence against women in the political life” 
shall be understood as any action, conduct or omission, carried out directly 
or through third parties that, based on gender, causes harm or suffering to a 
woman or to various women, which has the effect or purpose of impairing or 
nullifying the recognition, enjoyment or exercise by women of their political 
rights.

De acordo com dados da União Inter-Parlamentar, 
organização criada em 1889 com o objetivo de de-
bater propostas globais para os Parlamentos nacio-
nais, apenas 24,5% das vagas nos Parlamentos em 
todo o mundo são ocupadas por mulheres. O Brasil, 
por sua vez, ocupa a 116ª posição em ranking forma-
do por 193 países sobre a participação feminina nos 
Parlamentos. Em 1995, as mulheres ocupavam 7% 
do Congresso Nacional. Atualmente, com base nas 
eleições de 2018, as mulheres ocupam 14,6% (IPU, 
2020).

Apesar deste aumento em quase o dobro no nú-
mero de mulheres presentes no Congresso Nacional 
brasileiro ao longo de quase 25 anos, ainda persiste 
no Brasil e na grande maioria dos países pelo mundo 
a sub-representação feminina na política, que signi-
fica uma defasagem numérica de mulheres eleitas 
para os cargos políticos. Tal defasagem demonstra-
-se reveladora das estruturas patriarcais dominantes 
que consideram que espaços públicos e políticos de 
poder não pertencem às mulheres, mesmo que elas 
constituam metade da população e sejam perante a 
lei iguais aos homens em direitos e deveres.

Quando analisado sob uma perspectiva intersec-
cional (ALONSO, 2020, p. 25-26) , essa defasagem 
de oportunidades torna-se ainda mais desanimadora 
se considerarmos que, mesmo sendo maioria popu-
lacional, as candidatas negras nas eleições de 2018 
para os cargos de chefia do Executivo federal e es-
tadual e membros do Congresso Nacional, apesar do 
aumento no número de mulheres eleitas em compa-
ração com o ano de 2014 “representam apenas 2,5% 
(13 eleitas) do total de eleitos, enquanto as mulheres 
brancas são 12,28% (63 eleitas)” (BARBIERI; RA-
MOS, 2019, p. 22). 

Com base na Plataforma de Ação Mundial realizada 
durante a IV Conferência Mundial da Mulher da ONU, 
em Beijing, em 1995 o aumento de participação femi-
nina nos espaços de tomada de decisões, bem como 
seu empoderamento e atuação em base de igualdade 
em todos os âmbitos são necessários para o desen-
volvimento de um país e construção de relações de 
igualdade e paz (ONU MULHERES, 1995, p.152).

A representação política permite que grupos e pes-
soas dentro do Estado Democrático de Direito pos-
sam criar, debater e construir pautas políticas, legis-
lações e políticas públicas que dizem respeito a seus 
interesses e necessidades e, que, portanto, nortearão 
a vida em sociedade.	

1.Você sabe o que é sub-representação feminina na política? 
Você sabe o que é violência política de gênero? 
 
A Comissão Interamericana de Mulheres, da Or-

ganização dos Estados Americanos conceitua a 
violência política de gênero como:

 
Qualquer ação, conduta ou omissão, praticada 

diretamente ou por meio de terceiros, baseada no 
gênero, que cause prejuízo ou sofrimento a uma 
mulher ou várias mulheres, que tem por efeito ou 
propósito impedir ou anular o reconhecimento, gozo 
ou exercício pelas mulheres de seus direitos políti-
cos. Violência contra mulher na vida política pode 
incluir, mas não se limita a, violência física, sexual, 
psicológica, moral, econômica ou simbólica (Orga-
nization of American States, 2017, p.23 , tradução 
nossa) . 

 
Para saber mais, acesse o texto “Você sabe o que 

é violência política de gênero e como identificá-
-la?” no Portal SER-DH, serdh.mg.gov.br.



3BRASIL. Lei nº 9.100 de 29 de setembro de 1995. Estabelece normas para a rea-
lização das eleições municipais de 3 de outubro de 1996, e dá outras providên-
cias. Diário Oficial da União, Brasília, 02 out. 1995. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9100.htm >. Acesso em: 15 jan. 2020.
4BRASIL. Lei nº 9.504 de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as elei-
ções. Diário Oficial da União, Brasília, 01 out. 1997. Disponível em: < http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9504.htm >. Acesso em: 15 jan. 2020.

Democracia, enquanto forma geral da sociedade, pressupõe a igualdade dos cidadãos perante a lei e o direi-
to de todos de “expor em público suas opiniões, vê-las discutidas, aceitas ou recusadas em público” (CHAUÍ, 
2013, p.104). A partir da troca entre os sujeitos criam-se direitos, convenções e novos sentidos. Assim sendo, 
em uma sociedade democrática, nenhum cidadão está sob o comando de outro, porque todos obedecem às 
leis em que são autores coletivamente (CHAUÍ, 2013, p.104). 

Contudo, a dimensão criadora da democracia (CHAUÍ, 2013, p.109), só é possível em relações cotidianas 
e espaços institucionais abertos a opiniões de atores políticos diversos, plurais e dinâmicos, para que todos, 
independentemente da raça, gênero ou condições econômicas, políticas e sociais, possam fazer parte da de-
liberação e tomada de decisões. Isso porque a dimensão ética e criadora da democracia pressupõe a troca e a 
criação entre os sujeitos plurais: as relações sociais e materiais não estão dadas, acabadas, pois permanecem 
sempre abertas as exigências e demandas políticas dos sujeitos sociais. 

Nesse sentido, as relações cotidianas e os obstáculos formais e informais à participação das mulheres nos 
espaços políticos - institucionais ou não -, impedem que a criação de direitos, convenções e sentidos sejam 
realmente uma criação democrática, evidenciando a permeabilidade seletiva da democracia brasileira  (BI-
ROLI, 2018, p.171). 

As cotas de gênero são ações afirmativas que têm 
por finalidade aumentar o número de mulheres nos 
espaços políticos. No Brasil, as cotas de gênero foram 
criadas em 1995, por meio da Lei n. 9.100/95 , que 
estabeleceu cotas para as eleições municipais. Em se-
guida, a Lei n. 9.504/97  ampliou as cotas de gênero 
para as eleições proporcionais em todos os âmbitos. 

Assim, no País em eleições para os cargos de verea-
doras, deputadas federais e estaduais são reservadas 
30% das vagas pelos partidos políticos para candida-
tas mulheres. Esse modelo de cotas de gênero é carac-
terizado por ser obrigatório, partidário e instituído por 
meio de lei. Além deste modelo, países como Suécia, 
Moçambique e Nova Zelândia adotam cotas de gênero 
partidárias voluntárias, enquanto que países como Ru-
anda, Costa Rica e Argentina possuem cotas de gênero 
previstas em lei, além de preverem cotas de gênero 
que reservam  assentos (IPU, 2020).

A diferença entre cotas de gênero de reserva de va-
gas e cotas de gênero de reserva de assentos é bas-
tante importante para a efetividade da representação 
feminina, pois existir cotas de gênero que estipulam 
que os partidos políticos tenham que reservar 30% 
das vagas para as mulheres não quer dizer que estes 
mesmo 30% serão eleitas. 

A situação das cotas de gênero no Brasil é, sob esta 
perspectiva, sensível, uma vez que no modelo adota-
do em que se exige reserva de vagas para as candida-
tas mulheres também se tem a ocorrência de situação 
bastante peculiar que são as candidaturas laranjas.

As candidaturas laranjas ocorrem quando, para atin-
gir a cota de gênero de 30% obrigatória para os par-
tidos políticos tem-se a apresentação de candidatas 

apenas com o objetivo de cumprir a obrigatoriedade e, 
assim, as candidatas laranjas muitas vezes sequer re-
cebem o próprio voto ou; não recebem apoio e recur-
sos suficientes dos partidos políticos para lançarem 
suas candidaturas.

Ciente dessa realidade, o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) estabeleceu cota de gênero também para o Fun-
do Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), 
fundo público que financia as campanhas eleitorais no 
País com a finalidade de garantir que as candidaturas 
femininas se convertam em verdadeiros assentos. 

Para se compreender sobre a importância de fundos 
para as candidaturas femininas tem-se que nas elei-
ções de 2018 para os cargos de deputados federais, 
“88% dos recursos destinados a candidatas mulheres 
vieram ou do Fundo Especial ou do FP [Fundo Partidá-
rio] (esse valor é de 75% para os homens).” (BARBIE-
RI; RAMOS, 2019, p. 70).

Contudo, destaca-se que, de acordo com relatório 
desenvolvido pela União Inter-Parlamentar para que 
as cotas de gênero produzam melhores efeitos elas 
devem ser combinadas a outros mecanismos, espe-
cialmente, aqueles desenvolvidos por partidos políti-
cos com a finalidade de ampliar a participação femi-
nina e a consciência sobre a importância da igualdade 
de gênero (IPU, 2020).

2.Você entende a democracia como uma construção coletiva da sociedade? 

3.Você sabe a importância das cotas de gênero para o aumento de participação 
feminina na política?



Em 1932, as mulheres conquis-
taram o direito de votar no Brasil, 
por meio do Código Eleitoral, ins-
tituído pelo Decreto 21076, de 24 
de fevereiro de 1932. Em 1934, a Constituição Federal 

ratificou o voto feminino estabele-
cido pelo Código Eleitoral.

Em 1962, o Estatuto da Mulher 
Casada, Lei n. 4121, de 27 de agos-
to de 1962, alterou a redação do 
Código Civil de 1916, que conside-
rava a mulher relativamente inca-
paz, apesar estabelecer exigência 
de autorização do marido para que 
as mulheres casadas praticassem 
alguns atos da vida civil.

Em 1997, foi criada a Lei n. 
9.504/97 que ampliou a cota de 
gênero para as eleições proporcio-
nais em todos os âmbitos do Legis-
lativo e Executivo, federal, estadual 
e municipal. Em seu art.10, §3º, a 
lei estabelecia a reserva mínima de 
30% e máxima de 70% das vagas 
para as candidaturas de cada sexo . Em 2015, foi apresentada Pro-

posta de Emenda à Constituição 
n. 98/15, denominada PEC da Mu-
lher, com o intuito de estabelecer 
a reserva de assentos em sistema 
progressivo para as eleições pro-
porcionais em todos os níveis. En-
tretanto, a PEC da Mulher não foi 
apreciada e o sistema de reserva de 
assentos não se concretizou.

Em 2018, Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) determinou a criação de 
cota de gênero para Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha 
(FEFC), fundo público que financia 
as campanhas eleitorais no País e 
para os tempos de rádio e TV que 
possuem os partidos políticos para 
a realização de suas campanhas.

Em 2020, o TSE estabeleceu a fixação de patamares mínimos e máxi-
mos de distribuição proporcional de recursos e tempo de campanha para 
candidatos e candidatas negros a partir de debate que evidencia a ques-
tão da interseccionalidade (TSE, 2020).

Em 1995, realizou-se a IV Con-
ferência Mundial da Mulher, em 
Beijing e foi lançada a Plataforma 
de Ação Mundial que estabeleceu 
doze áreas prioritárias em face da 
garantia dos direitos das mulhe-
res (ONU MULHERES, 2020). Nes-
te mesmo ano, por influência dos 
compromissos firmados na Confe-
rência foi criada a Lei 9.100/95 que 
estabeleceu pela primeira vez cotas 
de gênero nas eleições municipais.

Em 1977, adveio a Lei do Divór-
cio, Lei n. 6.515, de 1977 permi-
tindo a dissolução do casamento 
que até então não era legalmente 
permitido.

Em 2009, foi criada a Lei n. 
12.034/09, que alterou a redação 
da Lei n. 9.504/97 e passou a de-
terminar que ao invés de reserva de 
vaga, a cota de gênero exigia o pre-
enchimento de 30% das vagas para 
candidatas mulheres .

Em 2017, a Comissão Interame-
ricana de Mulheres da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) di-
vulgou lei modelo em prol da pre-
venção, punição e erradicação da 
violência contra mulheres na vida 
política que, em seu art. 3º con-
ceitua violência política de gênero 
(ORGANIZATION OF AMERICAN 
STATES, 2017).

Em 2019, é lançado no Brasil o 
projeto de aceleramento da parida-
de de gênero por meio do ATENEA, 
mecanismo desenvolvido pelo Cen-
tro Regional do PNUD para a Améri-
ca Latina e Caribe, a ONU Mulheres 
e a IDEA Internacional (ONU MU-
LHERES, 2020).

Em 1988, a Constituição Cidadã  
garantiu o voto de mulheres e ho-
mens analfabetos.
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4.Você conhece a linha do tempo das principais legislações sobre os direitos 
políticos das mulheres?

19321932

1934

1977



 5BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16 de julho de 1934. Diário Oficial de União, Brasília, 19 Dez. 1935. Disponível em: < http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm >. Acesso em: 13 dez. 2019.
 6BRASIL. Lei nº 4.121, de 27 de agosto de 1962. Dispõe sôbre a situação jurídica da mulher casada. Diário Oficial da União, 3 set. 1962, p. 9125 1. Disponível em:http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L4121.htm. Acesso em: 25 out. 2019.
 7BRASIL. Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977. Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, e 
dá outras providências. Diário Oficial da União, 27 dez. 1977, p. 017953 1. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6515.htm >. Acesso em: 25 out. 
2019. 
 8BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de 05 de outubro de 1988. Diário Oficial da União, Brasília. Disponível em:< http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm >. Acesso em: 13 dez. 2019.
 9Trata-se de medida importante para o aumento da participação política das mulheres, visto o grande contingente de mulheres analfabetas existentes nos 
mais diversos cantos do País.
 10BRASIL. Lei nº 9.100 de 29 de setembro de 1995. Estabelece normas para a realização das eleições municipais de 3 de outubro de 1996, e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, 02 out. 1995. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9100.htm>. Acesso em: 15 jan. 2020.
 11BRASIL. Lei nº 9.504 de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. Diário Oficial da União, Brasília, 01 out. 1997. Disponível em:< http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9504.htm >. Acesso em: 15 jan. 2020.
 12BRASIL. Lei nº 12.034 de 29 de setembro de 2009. Altera as Leis n. 9.096, de 19 de setembro de 1995 - Lei dos Partidos Políticos, 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições, e 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. Diário Oficial da União, Brasília 29 set. 2009. Disponível em: < http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12034.htm >. Acesso em: 15 jan. 2020.



Com vistas no cumprimento das propostas da Agenda 2030 da ONU , a União Inter-Parlamentar em relatório 
de análise sobre os 25 anos desde a realização da IV Conferência Mundial da Mulher, em Beijing apresenta como 
proposta para os próximos anos a ampliação paritária da participação das mulheres nos parlamentos do mundo. 
Paridade de gênero, significa a participação de homens e mulheres nos espaços públicos e políticos em plena 
igualdade, ou seja, 50% de presença feminina e 50% de presença masculina.

Como visto, o cenário atual é de sub-representação feminina e enquanto alguns países caminham para pata-
mares de 40% de presença feminina nos Parlamentos , a paridade de gênero ainda se encontra distante. Por 
isso, o ambicioso projeto da União Inter-Parlamentar e da ONU tem por objetivo para os próximos anos acelerar 
o avanço numérico de mulheres nesses espaços.

A União Inter-Parlamentar (IPU, 2020), portanto, lançou as seguintes diretrizes para que haja o aumento da 
paridade de gênero por todo o mundo:

Criação de legislações que exijam quotas de gênero de 50% nos cargos federais, estaduais e municipais, com 
previsão de penalidades pelo descumprimento (IPU, 2020, p. 16-17, tradução nossa );

Promoção e ampliação dos direitos das mulheres em todas as esferas sociais, isto é, promoção e ampliação de 
direitos sociais, econômicos e políticos nas diversas esferas da vida da mulher, que visem o combate à discrimi-
nação contra mulheres e o combate a pobreza, as desigualdades sociais, discriminações raciais, etc. Ampliar os 
direitos sociais e o combate as discriminações sociais e raciais é essencial para garantir que todas as mulheres 
ocupem espaços políticos, independentemente da raça, etnia, condição social e condição de saúde (IPU, 2020, 
p. 17, tradução nossa ).

Adoção de reformas estruturais nos parlamentos, voltadas para o atendimento das necessidades das mulhe-
res e ferramentas para o combate a violência política contra mulheres (IPU, 2020, p. 17-18, tradução nossa ).

Fortalecimento das instituições democráticas com políticas que permitam maior participação de mulheres 
jovens e não brancas (IPU, 2020, p. 18, tradução nossa ).

Campanha de combate a estereótipos nas mídias e maior participação das mulheres nas redes sociais (IPU, 
2020, p. 18, tradução nossa ).

Criação e ampliação de ferramentas internas que permitam maior participação das mulheres (IPU, 2020, p. 
17, tradução nossa ).

5.Já ouviu falar em paridade de gênero?   

Paridade de gênero enquanto norma:   

Fortalecimento de mecanismos e políticas de gênero:   

Estabelecimento de ambiente parlamentar sensível Às questões das mulheres:   

Abertura dos partidos políticos para igualdade de gênero:   

Campanha de combate de estereótipos e democratização da mídia:   

Engajamento político para uma nova geração de mulheres:   



 13A Agenda 2030 da ONU é uma iniciativa que por meio de 17 objetivos de desenvolvimento sustentável pretende reduzir as desigualdades, criar políticas 
sustentáveis e garantir um futuro melhor. Dentre os 17 objetivos, o objetivo n. 5 tem por proposta a igualdade de gênero e a partir dele compreende-se que é 
necessário que esta igualdade esteja presente também nos ambientes políticos, onde demandas igualitárias se traduzem em leis e políticas públicas.
 14De acordo com o Relatório da IPU, apenas 24 países possuem a margem de 40% de participação feminina nos Parlamentos. Em Ruanda 60% do Parlamento 
é composto por mulheres. Países como Bolívia, Cuba e Emirados Árabes são os únicos com paridade. Disponível em: < https://bit.ly/3l0Awkh >.  Acesso em: 
19 Jul. 2020.
 15“Gender parity as the norm [...] Gender quotas have been gradually revised upwards towards full parity. The objective now should be for all countries to adopt 
a legislated quota requiring 50 per cent women’s representation in parliament by 2030 [...] In order to be effective, quotas should not only set ambitious goals, 
but also be designed in a way that delivers results, with clear sanctions for non-compliance.”
 16“Creating an enabling environment: strong genderresponsive policies and mechanisms [...]  Likewise, governments should shape policies that promote 
equal access to resources – including property, inheritance and social benefits – and make it easier to balance work with the demands of caregiving and hou-
sehold responsibilities. All of this would create an enabling environment for greater women’s representation in political decision-making.”
 17“Political parties opening the gate to gender equality [...] Women in political parties, especially those campaigning for election, face a range of barriers. These 
include direct and indirect gender-based discrimination in party procedures and practices, a lack of gender sensitivity in candidate selection and outreach, and 
inequitable distribution of party resources among candidates.”
 18“Parliamentary environment: building gender sensitivity and zero tolerance towards sexism and violence against women [...] Parliaments can take a number 
of steps to reform malecentric work practices and structures and shape a more family-friendly and gender-sensitive work environment. [...] . Violence has a 
dissuasive effect and undermines efforts to recruit women as candidates. In order to tackle this phenomenon, an increasing number of countries have adopted 
laws and policies to eliminate all forms of violence against women in politics”
 19“Mainstream and social media: threat or opportunity? . A strong regulatory and legal framework that requires social media platforms to track and combat 
online abuse against women is therefore necessary. Sexist speech should be treated as a form of hate speech, including when it happens online.[...]. Likewise, 
female candidates who receive training on safe social media use are both more likely to achieve electoral success and less likely to be exposed to these risks.”
 20“New political stakes, a new generation of women? [...] . Young women are the least represented of all age and gender groups in national parliaments, and 
the share of young parliamentarians is rising faster among men than women. Women under age 40 only hold 5 per cent of parliamentary seats.16 Parliaments 
and political parties can play a key role in supporting young women’s political participation, for instance through specific empowerment programmes, or by 
enabling young women to access leadership positions and providing training and mentoring opportunities. The introduction of youth quotas, accompanied by 
a provision for gender parity, would go a long way to improving the age/gender balance in politics”



O Centro Regional do PNUD para América Latina e Caribe, a ONU Mulheres e a IDEIA Internacional desenvol-
veram o ATENEA, mecanismo que visa medir o exercício dos direitos políticos das mulheres e obter um quadro 
comparativo dos países latino-americanos e caribenhos em relação a democracia paritária. O ATENEA lançado 
em 2014 tem por objetivo reduzir as desigualdades no âmbito político e para isto por meio de oito dimensões de 
critérios de avaliação e análise que variam de 0 a 100 pontos busca sistematizar as informações de cada país e 
a partir delas criar recomendações que auxiliem na aceleração da paridade de gênero (ONU MULHERES, 2020).

Atualmente, o Brasil tem a seguinte avaliação (ONU MULHERES, 2020):

Com a junção das pontuações dos oito eixos, o Brasil possui média no IPP de 39,5 pontos, ficando em 9º lugar 
em ranking que, até o momento, já avaliou 11 países da América Latina: 1º México (66,2); 2º Bolívia (64); 3º Peru 
(60,1); 4º Colômbia (54); 5º Argentina (44,7); 6º Honduras (42,7); 7º Guatemala (42,6); 8º Uruguai (41,7); 10º 
Chile (38,2); e 11º Panamá (37) (ONU MULHERES, 2020).

I. Compromissos nacionais com a igualdade na Constituição e no marco legal: 20 pontos. Apesar do Brasil 
ter legislações sobre participação igualitária das mulheres, a aplicação das legislações ainda é muito baixa e 
não tem grande efetividade (ONU MULHERES, 2020).

II. Exercício do direito ao voto: 80,3 pontos. O Brasil adota política e instrumentos que garantem expressi-
vamente o exercício do direito ao voto pela maior parcela da população. No caso das mulheres, o desafio não 
se encontra no direito de votar, mas de serem eleitas (ONU MULHERES, 2020).

IV. Presença de mulheres no Poder Executivo e na Administração Pública: 51,7 pontos. Apesar da alta pon-
tuação, o sistema eleitoral adotado não contribui efetivamente para participação das mulheres e o modelo de 
cotas para mulheres não se aplica a eleições majoritárias (ONU MULHERES, 2020).

V. Presença de mulheres no Poder Legislativo e existência de condições mínimas para o acesso e exercício 
do cargo: 59,1 pontos. Essa pontuação é fruto da aplicação da cota para mulheres ao Fundo Especial de Fi-
nanciamento de Campanha (FEFC) (ONU MULHERES, 2020).

VIII. Presença de mulheres nos governos locais (subnacionais): 25,0 pontos (ONU MULHERES, 2020).

VII. Presença de mulheres nos partidos políticos e condições mínimas para sua participação em igualdade 
de condições: 45,1 ponto (ONU MULHERES, 2020).

VI. Presença de mulheres nos Poderes Judiciário e Eleitoral e condições mínimas para o exercício do cargo: 
21,7 pontos (ONU MULHERES, 2020).

III. Adoção de medidas de cota ou paridade: 13,3 pontos. Essa pontuação permanece baixa, pela existência 
de diversos obstáculos à efetividade dos direitos políticos das mulheres (ONU MULHERES, 2020). 

6.Vocês sabem quais são os desafios e os primeiros passos para a paridade de 
gênero no Brasil?



 21“More women than men live in poverty, especially during their peak chil-
dbearing years. Women and girls around the world are 4% MORE LIKELY than 
men and boys to live in extreme poverty, and the risk rises to 25% for women 
aged 25 to 34.”
 22“Globally, women had a 10% HIGHER RISK of experiencing food insecurity 
than men in 2018”
 23“In 2017, nearly 300,000 WOMEN DIED from complications related to pregnan-
cy and childbirth.”
 24“An estimated 15 million GIRLS and 10 million BOYS of primary-school age 
are out of school”
 25“Women and girls are responsible for water collection in 80% OF HOU-
SEHOLDS without access to water on premises, according to data from 61 
developing countries.”
  26“Girls in households that use solid fuels for cooking spend 18 hours A WEEK 
gathering fuel, compared to 5 hours a week in households using clean fuels, 
according to data from 13 sub-Saharan African countries.”
 27“Women and girls are responsible for water collection in 80% OF HOU-
SEHOLDS without access to water on premises, according to data from 61 
developing countries.”
 28“The labour force participation rate of women aged 25 to 54 is 55% versus 94% 
for men in the same age group.”
 29“Globally, less than 1 in 3 OF ALL RESEARCH POSITIONS are held by wo-
men.”
 30“Women are made vulnerable by discriminatory migration policies. An as-
sessment of migration policies related to family reunification from 45 coun-
tries shows that 71% impose some RESTRICTIONS ON SPOUSES AND PART-
NERS JOINING MIGRANTS IN THE HOST COUNTRY. In other cases, women’s 
migration status is tied to a resident or citizen spouse, preventing them from 
living autonomous lives and heightening already unequal power relations and 
possible exposure to violence..”
 31“Women are overrepresented in slums in 70% OF COUNTRIES where data 
are available.”
 32“Globally, 38.7% OF EMPLOYED WOMEN are working in agriculture, forestry 
and fisheries, but ONLY 13.8% OF LANDHOLDERS are women.”
 33“Trafficking, which tends to increase in crises, including conflict and pos-
t-conflict situations, puts women’s and girls’ rights in severe jeopardy. 3 in 4 
HUMAN TRAFFICKING VICTIMS are women and girls.”
 34“Of the $117 billion in ODA commitments received by developing countries, 
only 38% targeted gender equality and women’s equality as either a signifi-
cant (secondary) or principal (primary) objective.”

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU estabelece objetivos para a criação de um futuro 
um melhor. Além do objetivo 5, que estabelece expressamente a igualdade de gênero, todos demais 16 objeti-
vos são afetados diretamente ou indiretamente pela ampliação de oportunidades e melhores condições de vida 
para mulheres e meninas em todo o mundo.

De acordo com infográfico desenvolvido pela ONU Mulher (UN WOMEN, 2019), que correlaciona o objetivo 
5 com todos os demais:

A ausência de pobreza somente será alcançada 
quando houver igualdade entre homens e mulheres, 
pois mulheres e meninas em todo o mundo são 4% 
mais suscetíveis do que homens e meninos a viverem 
na pobreza extrema. Essa disparidade aumenta em 
25%, nas faixas etárias de 25 a 34 anos (UN WOMEN, 
2019, p. 02, tradução nossa ).

O gasto médio das mulheres no uso de com-
bustíveis sólidos em atividades domésticas é de 
18 horas por semana. Em contrapartida, o uso de 
energia sustentável em atividades domésticas de-
manda apenas 5 horas por semana, conforme in-
formações recolhidas em 13 países da África sub-
saariana, impactando no objetivo 7, de acesso à 
energia sustentável para todos (UN WOMEN, 2019, p. 
03, tradução nossa ).

Regras migratórias, ainda, exigem das mulheres o 
atendimento de regras burocráticas que dizem res-
peito ao seu status marital quando, em grande medi-
da, muitas destas mulheres estão em busca de vida 
autônoma e até mesmo em fuga de condições desi-
guais no país de origem e exposição à violência (UN 
WOMEN, 2019, p. 03, tradução nossa ).

As mulheres possuem 10% a mais de risco de in-
segurança alimentícia do que homens (UN WOMEN, 
2019, p. 02, tradução nossa ).

Cerca de 300.000 mulheres morreram em 2017 em 
decorrência de complicações na gravidez e parto (UN 
WOMEN, 2019, p. 02, tradução nossa ).

5 milhões a mais de meninas do que meninos estão 
fora das escolas primárias  (UN WOMEN, 2019, p. 02, 
tradução nossa ).

Mulheres e meninas ao redor do mundo são res-
ponsáveis pela coleta de água de 80% dos lares sem 
acesso a água encanada (UN WOMEN, 2019, p. 02, 
tradução nossa ).

A participação laboral de mulheres entre 25 a 54 
anos é de 55%, enquanto que a participação de ho-
mens na mesma faixa etária é de 94% (UN WOMEN, 
2019, p. 03, tradução nossa ).

Menos de 1 em cada 3 das posições de pesquisa 
científicas são de mulheres (UN WOMEN, 2019, p. 03, 
tradução nossa ).

Mulheres também correspondem a 70% do número 
de moradores em favelas (UN WOMEN, 2019, p. 03, 
tradução nossa ).

No campo as mulheres são apenas 13,8% dos pro-
prietários de terras agrícolas (UN WOMEN, 2019, p. 
03, tradução nossa ).

Conflitos armados e tráfico aumentam a vulnerabi-
lidade feminina de forma que 3 em cada 4 vítimas de 
tráfico humano são mulheres (UN WOMEN, 2019, p. 
03, tradução nossa ).

117 bilhões de dólares disponibilizadas pela OCDE 
para países subdesenvolvidos, apenas 38% é destina-
do para a promoção da igualdade de gênero (UN WO-
MEN, 2019, p. 03, tradução nossa ).

7.Igualdade de gênero e desenvolvimento sustentável: como o empoderamento 
feminino contribui para um futuro melhor?
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